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    INTRODUÇÃO




    O interesse pela temática desta pesquisa começou a se delinear no momento em que eu, enquanto professora de língua inglesa (LI), tive que fazer a escolha do Livro Didático (LD) para o ensino fundamental por meio da leitura das resenhas contidas no Guia Didático 2011. Durante esse processo da escolha das coleções integrantes do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), participei de um congresso, em 2010, realizado na Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), no interior do estado de São Paulo. Na ocasião, assisti a uma mesa redonda intitulada O que vai mudar quando o livro didático de língua estrangeira chegar à escola?, da qual participava uma professora da Universidade Federal de Minas Gerais, integrante da equipe responsável pela avaliação do PNLD de Língua Estrangeira (LE). Esses dizeres sobre o processo de seleção dos livros didáticos (LDs) de LE, segundo os critérios elaborados pelo Ministério de Educação (MEC), desencadearam a motivação deflagradora para o início desta pesquisa que se faz presente aqui.




    Para mim, esse fato foi inesperado, uma espécie de acontecimento no sentido derrideano1 fiquei muito surpresa, já que o PNLD existe desde 1985 e somente em 2010, o LD de LI é incluído no programa. Naquela época, eu redigia a minha dissertação de mestrado cujas discussões giravam em torno do processo de constituição identitária dos professores temporários de língua inglesa no momento da implementação da nova proposta curricular do Estado de São Paulo (DIAS, 2010). Os LDs de LI chegariam a todas as escolas públicas do Brasil, no ano seguinte; porém, no Estado de São Paulo, em 2009, como parte integrante do novo Currículo Oficial do Estado de São Paulo, os alunos receberam, gratuitamente, o Caderno do Aluno2, contendo o conteúdo que eles devem estudar, bimestralmente.




    Além da minha pesquisa acadêmica, minha experiência profissional como professora de língua inglesa em diferentes contextos educacionais - ensino fundamental e médio (escolas públicas e privadas), ensino superior (graduação em Letras e em Sistemas de Informação) e escolas de idiomas (cursos de Inglês) - colocava-me em contato com os mais diversos materiais didáticos. Se, nas escolas do Estado de São Paulo, atendia-se a uma velha demanda do “ensino apostilado” (CARMAGNANI, 2011b), - medida adotada há tempos pelas escolas particulares - agora as escolas públicas, também, seriam abastecidas com o “velho” livro didático; enquanto que, nas instituições de ensino superior e nas escolas de idiomas, atendia-se à “nova demanda” do mercado, como um modismo: o ensino mediado pelas novas tecnologias digitais, a título de exemplo, os modernos softwares - curso de inglês completo - instalados em laboratórios de línguas, lousas digitais, tablets.




    Confesso que eu acreditava que o melhor material didático era o mais novo, o mais recente, moderno e atual e que existia uma relação determinante entre o material didático “sofisticado” e o nível de aprendizagem. Eu acreditava, ainda, que todos os LDs de LI deveriam se inovar com recursos multimídia. E, sem dúvida, eu mantinha a ilusão, na minha longa jornada, de encontrar o material didático que fosse perfeito, verdadeiro facilitador do ensino e aprendizagem de língua inglesa, que atendesse às necessidades dos alunos nos múltiplos contextos educacionais em que eu atuava profissionalmente.




    Na minha busca por essa completude perfeita, no ano de 2006, ingressei em um curso de especialização em Estudos Avançados de Língua Inglesa, numa universidade conceituada e desenvolvi estudos de pesquisa fundamentados no arcabouço teórico-metodológico dos Estudos da Tradução Baseados em Corpus, Linguística de Corpus, e Terminologia. Com o objetivo de examinar os termos de maior frequência em inglês e suas traduções em português presentes em um corpus constituído de textos da área da Ciência da Computação, usamos as ferramentas WordList e Concord, disponibilizadas pelo software WordSmith Tools versão 4.0 (DIAS, 2009, p. 379-391). Depois da listagem e análise dos termos específicos, compilamos um glossário com os termos mais frequentes em inglês e seus termos funcionalmente equivalentes traduzidos para o português, seguidos do seu cotexto em ambas as línguas. Eu acreditava que pesquisas dessa natureza podiam contribuir para a melhoria do ensino de Inglês para Fins Específicos ligados à área da computação, uma vez que eu lecionava no curso de Sistemas de Informação e fazia uso do laboratório de línguas equipado com ferramentas tecnológicas inovadoras de última geração.




    Posso afirmar que não só as atividades direcionadas aos alunos, mas, principalmente, a abordagem teórico-metodológica adotada pelo material didático, seja esse na tela do computador ou impresso, exercia em mim um poder disciplinador e controlador. Sabemos que o material didático não constrói por si só seu poder e efeitos de verdade; porém, as formas de linguagem utilizadas por ele podem colaborar. São os discursos arrolados sobre os livros didáticos por linguistas aplicados, instâncias governamentais, instituições escolares, professores e alunos que o legitimam como discurso de verdade e lhe atribuem poder e saber inquestionáveis (CORACINI, 2011e). Dessa forma, o LD funciona como portador e disseminador de um certo poder em nossa sociedade, que produz efeitos de verdade, com características das relações de poder e saber no funcionamento discursivo. Foucault (1999, p. 179-180) discute a produção de verdades em decorrência das relações de poder-saber em sociedades, afirmando que:




    [e]m uma sociedade como a nossa, mas no fundo em qualquer sociedade, existem relações de poder múltiplas que atravessam, caracterizam e constituem o corpo social e que estas relações de poder não podem se dissociar, se estabelecer nem funcionar sem uma produção, uma acumulação, uma circulação e um funcionamento do discurso. Não há possibilidade de exercício do poder sem uma certa economia dos discursos de verdade que funcione dentro e a partir desta dupla exigência. Somos submetidos pelo poder à produção da verdade e só podemos exercê-lo através da produção da verdade.




    O LD, por ser portador de um saber acumulado, essencial e aceito social e historicamente, dissemina e coloca em circulação o saber, ocupando, assim, um lugar de autoridade, portanto de poder, o que o leva a funcionar como um discurso de verdade. Entretanto, no meu percurso acadêmico e profissional, essa posição ocupada pelo material didático como fonte de verdade inquestionável e de completude de sentidos começou a me incomodar. E como corolário, deparei-me em uma encruzilhada de tensões e conflitos que me direcionaram a desestabilizar concepções monumentais, a romper posturas cristalizadas e a questionar determinadas práticas pedagógicas adotadas por materiais didáticos e, assim, novas reconfigurações do meu eu profissional se fizeram emergentes.




    Não se trata de julgar, ou avaliar se é bom ou ruim o material didático - seja no formato de livro ou software, instalado em um computador, com recurso de som, imagem e outras possibilidades de manuseio -, mas de lançar um olhar desafiador, questionador, problematizador sobre as coleções de LD de LI que foram inseridas no contexto escolar regular oficial do ensino médio, por meio do PNLD, pela primeira vez em toda a história do ensino de língua inglesa, como língua estrangeira, no sistema público educacional brasileiro. Justamente, em uma época em que as instâncias governamentais procuravam viabilizar a informatização de instituições escolares com instalação de laboratórios de informática equipados com computadores e internet, o “velho” livro didático retornava às escolas, depois de um período de rejeição por parte dos professores e especialistas.




    Dessa forma, é objeto relevante e pertinente de estudo científico a temática sobre as novas tecnologias e o ensino de LI, que provém da inserção das novas tecnologias no âmbito educacional. Esse fato nos incita a refletir sobre a pertinência de estudos sobre a maneira como o LD de LI (re-)apresenta a complexa relação entre professor/aluno/material didático e o processo de ensino e aprendizagem de LI, ao apropriar-se do discurso contemporâneo sobre as novas tecnologias e, ainda, a problematizar a maneira como o LD de LI se apropria do discurso sobre as “novas” tecnologias, ao abordar essa temática e/ou ao contemplar atividades que demandam o uso de suportes/ferramentas que se enquadram nas chamadas “novas tecnologias”, como o computador e a internet, provocando possíveis mudanças/deslocamentos no discurso didático pedagógico e no discurso sobre as “novas” tecnologias.




    Várias pesquisas (CARMAGNANI, 2011a, 2011b; CORACINI, 2005; 2011e; MASCIA, 2010; SOUZA, 2011a) no âmbito nacional têm discutido muito não só sobre o uso do livro didático na sala de aula como (único?) recurso indispensável para a atuação do professor, mas também sobre a inserção de instrumentos tecnológicos como mediadores de situações de ensino e aprendizagem, nas escolas de ensino fundamental e médio, tendo como objetivo propiciar ao aluno e ao professor a inclusão ao mundo digital, à democracia, à igualdade e o conhecimento para todos, mesmo que de forma disfarçada de centralização ideológica do mundo capitalista e globalizado.




    Sobre a temática do LD, vale citar as pesquisas desenvolvidas, na área de Linguística Aplicada, na visão discursivo-desconstrutiva - (na qual esta pesquisa se encontra alicerçada) - por Coracini (2002; 2011b; 2011c) e seu grupo de pesquisa, sobre os modos como se relacionam professores, alunos e material didático e sobre a interpretação, autoria e legitimação do LD. Nesse mesmo posicionamento teórico, Carmagnani (2011a) discute algumas representações de professor e aluno veiculadas pelo LD, a partir da análise de atividades de redação propostas em livro didático de língua materna e de língua estrangeira (inglês).




    São poucos os trabalhos sobre a inserção dos LDs de LI no PNLD que já foram concluídos, uma vez que se trata de um fato recente. Braga (2014), apoiada na teoria da Análise do Discurso, em sua tese de doutorado em Letras, na USP, investiga o funcionamento do discurso de verdade sobre o LD de LI e seus efeitos de sentido, por meio de três vertentes: os dizeres dos professores sobre o PNLD de LI; os principais documentos oficiais sobre o PNLD 2011 e os textos publicados na internet por agências de notícias governamentais e não governamentais e por sites de escolas e associações. Em um artigo, Santos e Lima (2011) discutem algumas questões referentes às políticas públicas brasileiras voltadas para o LD, apresentam os órgãos oficiais criados para regulamentá-lo desde o Instituto Nacional do Livro até o atual PNLD, com a inclusão dos LDs de LI e analisam a relação entre LD e melhoria do ensino público.




    No tocante à inserção das novas tecnologias no ensino, Coracini (2011g, p. 27-28) analisa “os blogs escolares, a fim de compreendê-los na sua relação com os blogs pessoais, quanto às condições de produção, ao seu funcionamento e aos possíveis efeitos tanto na aprendizagem quanto na construção da identidade do sujeito-aluno”. Mascia (2010) lança um olhar investigativo sobre os dizeres de professores de língua inglesa, atuantes em escolas privadas e da rede pública de ensino, tendo como temática o uso das novas tecnologias no ambiente de ensino e aprendizagem. Amarante (2011) examina o discurso de transposição didática produzido para compor a homepage de uma disciplina de um curso de nível superior. A disciplina “Inglês Aplicado a Sistemas de Informação” utiliza determinadas ferramentas síncronas e assíncronas, visando o desenvolvimento da autonomia do aluno e o desenvolvimento de habilidades de leitura de textos acadêmicos.




    Ainda, dentro do contexto de mediação do ensino por computadores, Uyeno (2011) analisa os processos de subjetivação por meio de mensagens eletrônicas enviadas entre orientandos e orientadora de um curso de mestrado. Configurando-se em orientação virtual, as correspondências trocadas entre “mestre e discípulo”, por suporte tecnológico, permitiram manifestações de modos de objetivação e de modos de subjetivação. A escrita virtual, também, especificamente, e-mails trocados entre coordenadores, professores e alunos de uma escola de idiomas, é objeto de estudo de Trifanovas (2008), com vistas a problematizar as relações de poder-saber em contexto de ensino e aprendizagem de língua inglesa e a discutir a questão da autonomia do aluno frente à educação a distância.




    Salum (2012), em sua tese de doutorado, na Unicamp, filiada, também, à perspectiva discursivo-desconstrutiva, analisa os dizeres de professores de língua inglesa, participantes de fóruns de discussão de comunidades virtuais, em dois sites de relacionamento: o Orkut e o British Council, com o intuito de “rastrear marcas do seu processo de subjetivação que se estabelece na, por meio de e a partir de redes computadorizadas de comunicação, informação e interação” (2012, p. 24). Ainda, dentro desse mesmo fio teórico, Galli (2008) problematiza as mudanças dos gestos de leitura do texto-papel para o texto-tela, bem como a relação aluno-leitor com as novas tecnologias digitais, a partir da análise das representações construídas pelos alunos-leitores acerca da leitura de (hiper)textos, na tentativa de abordar possíveis deslocamentos identitários provocados pelo ciberespaço.




    Dentro de uma abordagem de Letramento Crítico, Pinheiro (2011), em sua tese de Doutorado, defendida na Unicamp, analisa o processo de construção das práticas colaborativas de escrita de alunos do 1º e 2º anos ano nos(as)scrita de um grupo deese de Doutorado, na Unicamp, analisa redo ensino médio, por meio do uso de duas ferramentas da internet: a conversa instantânea e o correio eletrônico. Inserida na área da Educação, em sua dissertação de Mestrado, na Universidade de São Francisco, Prestes (2014) lança um olhar problematizador sobre os discursos que se (des)constroem acerca do curso de formação na modalidade a distância para professores ingressantes do concurso Público de Professores de Ensino Básico II - versão 2010, no que diz respeito ao uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC), ministrado pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo - EFAP.




    Salientamos não só as pesquisas que estão inseridas na mesma perspectiva teórica por nós adotada, mas também aquelas pertencentes a diferentes posicionamentos teóricos, mencionadas acima, que de certa forma, foram de grande valia para o desenvolvimento desta pesquisa, na medida em que procuram discutir e problematizar as mudanças na vida das pessoas proporcionadas pelas novas tecnologias, principalmente, no âmbito educacional.




    Contudo, esta pesquisa se diferencia das aqui citadas, por ter como foco a maneira como o LD de LI coloca em funcionamento o discurso sobre as “novas” tecnologias. A partir disso, temos como propósito problematizar as representações arroladas neste fio discursivo sobre as novas tecnologias, sobre aluno e professor e sobre o processo de ensino e aprendizagem que se encontram nas coleções de LDs de LI do ensino médio, selecionadas por critérios estabelecidos pelo MEC para integrar o PNLD.




    A partir do pressuposto de que os livros didáticos procuram se adequar às exigências do momento sociopolítico e histórico em que vivemos, buscam se inovar, mesmo que ilusoriamente, e tentam trazer o que editores e autores de livros julgam ser, tanto para o aluno quanto para o professor, significativo, novo e diferente como estratégia para atraírem ou motivarem seus usuários (CORACINI, 2011f), formulamos a hipótese de que tanto o discurso político educacional quanto o discurso didático pedagógico se apropriam do discurso contemporâneo sobre as novas tecnologias, provocando mudanças, transformações nas atividades didático-pedagógicas.




    Para a realização deste estudo, faz-se necessário o desdobramento dessa hipótese nas seguintes perguntas de pesquisa: 1) O LD de LI se apropria do discurso sobre as “novas” tecnologias? Em caso afirmativo, como o faz? Como esse discurso se manifesta na materialidade linguística tanto verbal quanto não verbal? 2) Quais mudanças/deslocamentos são possíveis apontar nas atividades didático-pedagógicas? 3) Quais as representações sobre aluno e professor, sobre as novas tecnologias e o processo de ensino e aprendizagem de LI que atravessam o LD de LI, ao apropriar-se do discurso sobre as “novas” tecnologias?




    Pretendemos, de modo geral, com esta pesquisa em Linguística Aplicada, contribuir para a problematização do LD de LI, no que diz respeito à pretensão de autores e editores de “inovar”, trazendo para o LD de LI fragmentos do discurso sobre as “novas” tecnologias e conduzir a uma postura reflexiva, crítica e interpretativa por parte de usuários, pesquisadores acadêmicos e comunidade científica. Como objetivos específicos, propomo-nos a: 1) investigar como o discurso didático pedagógico é atravessado pelo discurso sobre as “novas” tecnologias; 2) explorar a maneira como, no LD, as ferramentas tecnológicas são acionadas na resolução de atividades didáticas; 3) compreender de que maneira se dá o imbricamento entre as representações sobre as novas tecnologias, sobre aluno, professor e sobre o ensino e aprendizagem de LI, nos LDs selecionados, por meio da apropriação do discurso contemporâneo sobre as novas tecnologias pelas atividades didático-pedagógicas.




    No que concerne à metodologia deste estudo, o corpus analisado é constituído das sete coleções de LD de LI para o ensino médio, acompanhadas dos CDs em áudio, integrantes do PNLD 2012. Convém observar que cada coleção destinada ao ensino médio, que chegou às escolas no início do ano letivo de 2012, obedecendo à escolha do professor, é constituída de três volumes referentes às 1a, 2a e 3a séries do ensino médio. Vale, ainda, ressaltar que, neste trabalho, apresentados resultados da análise empreendida nas coleções que foram entregues ao professor, ou seja, os exemplares do professor, que é encartado a um exemplar do livro do aluno. Esses exemplares trazem respostas, orientações teórico-metodológicas e, no final de cada um, há uma parte a mais, em relação ao livro do aluno, chamada Manual do Professor ou Guia Didático.




    A análise é pautada em excertos escolhidos que, de algum modo, trazem à baila as novas tecnologias, seja por trazer um texto sobre elas, seja por servir-se delas para exemplificá-las, por trazer textos que foram retirados de páginas da web e por remeterem a gêneros textuais que circulam na web. Ainda, os recortes discursivos se constituem de imagens, ilustrações, fotos, atividades (orais ou escritas) e textos que abordam e demandam questões que se apropriam do discurso sobre as “novas” tecnologias.




    É instigante a análise desse processo, por meio do funcionamento discursivo, ancorada numa perspectiva teórico-metodológica, denominada discursivo-desconstrutiva, balizadas pelas teorias do discurso (com base principal em Foucault), pela desconstrução derrideana, que nos permite problematizar o que parece evidente e natural estabelecido pelo pensamento logocêntrico e dicotômico, característica principal da sociedade ocidental, e pela psicanálise lacaniana, no diz respeito ao sujeito descentrado, cindido, sujeito do inconsciente, da falta e do desejo, constituído pela linguagem porosa, obscura e equívoca.




    Faz-se necessário abordar o papel do pesquisador neste estudo de natureza discursiva e interpretativa. Como parte também constitutiva da própria teoria e das noções nas quais este trabalho se sustenta, sabemos da impossibilidade de alcançar preceitos de cientificidade e verdade absoluta, devido à natureza constitutiva do sujeito analista, ou seja, sua singularidade e subjetividade. O olhar interpretativo, que se constitui da e na subjetividade do pesquisador, será lançado aos recortes sob a regulação dos aspectos teóricos, dos princípios da academia científica, além de ser delimitado pelo seu próprio corpus.




    O analista, imerso em uma temporalidade histórica, social e ideológica, está mergulhado “no desejo de representar a totalidade” de sua pesquisa, mas, no mesmo instante, “mostra-se a falta; no desejo de dar tudo a ver [...]; vemos o que pensamos não ver e não vemos o que cremos ver”. Assim, concordamos que o que para nós se “apresenta como real não passa de interpretação ou representação que torna visível o que é invisível e invisibiliza o que parece visível” (CORACINI, 2005, p. 27).




    Dessa forma, empreendemos gestos de interpretação sobre o nosso corpus construído por uma coletânea de LDs de LI selecionada por um órgão competente e detentor do saber e poder, o Ministério de Educação, que diz que estas e não aquelas coleções podem ser consumidas pelos alunos e professores brasileiros da rede pública de ensino regular, utilizando questionários respondidos por profissionais da área de ensino e pesquisa.




    Assim, temos como expectativa obter resultados que venham a fortalecer o campo de pesquisa com visões transdisciplinares, devido à impossibilidade de estabelecer limites nas bordas de diferentes campos científicos, considerando que um está imbricado no outro e nos outros, dificultando a tarefa de puxar os fios que os compõem. Ainda, esperamos, com a problematização da maneira como o LD de LI se apropria do discurso sobre as “novas” tecnologias, favorecer para uma postura reflexiva, crítica e interpretativa por parte de usuários, pesquisadores e comunidade científica. E assim, possamos contribuir de maneira positiva para com a relação tão complexa entre professor, aluno, material didático - seja impresso ou virtual - e processo de ensino e aprendizagem de LI, e ainda, se possível, amenizar o fosso existente no sistema educacional brasileiro nessa era digital, das novas tecnologias.




    Este livro está organizado em quatro capítulos. No primeiro capítulo, desenvolvemos os conceitos-chave que dão sustentação para a nossa análise, tais como sujeito, discurso, representações, identificações, relações de poder-saber, agenciamento, dispositivo, rizoma, desterritorialização e simulacro, articulados com a temática da pesquisa. No segundo capítulo, situamos o contexto histórico e social em que a pesquisa se insere, fazendo uma relação entre a pós-modernidade, novas tecnologias e globalização. O terceiro capítulo apresenta as condições de produção dos LDs de LI: o PNLD, o Edital, o Guia Didático, as editoras; o LD de LI e o discurso sobre as “novas” tecnologias; o discurso didático pedagógico e o discurso político educacional. Neste capítulo, ainda, abordamos a constituição do corpus e o posicionamento teórico-metodológico do analista dentro de uma visão discursivo-desconstrutiva.




    O quarto capítulo é destinado aos resultados da análise organizados em três eixos orientados pelas regularidades apresentadas pelos recortes discursivos: o mesmo, o velho e o repetível no dessemelhante, no novo e no diferível; corpo materializado/virtualizado; desterritorialização: uma questão de simulacro. Na sequência, apresentamos as considerações finais da pesquisa, no momento em que procuramos (des-)enrolar o imbricamento entre as representações sobre as novas tecnologias, sobre o aluno, professor e sobre o ensino e aprendizagem de LI, retomando a sua temática, bem como a hipótese que orientou o desenvolvimento e conclusão deste estudo. Em seguida, encontram-se as referências bibliográficas e as referências do corpus.




    




    

      

        1 Derrida (2004, p. 36) afirma que “o acontecimento deveria sobretudo acontecer a alguém, em todo caso a algum vivente, que se encontra afetado por isso, consciente ou inconscientemente. Não há acontecimento sem experiência”. O autor defende a ideia de que o acontecimento é da ordem do inesperado, do imprevisível, do impossível e da ordem do porvir. Ainda, de acordo com Derrida (2004, p. 38) “um acontecimento apenas advém se sua irrupção interrompe o curso do possível e, como o impossível mesmo, surpreende toda previsibilidade”. É o anúncio, a promessa de algo, aparentemente, não evidente, prestes a acontecer, a irromper, algo que não estava previsto no passado, não esperado; é a imprevisibilidade, a surpresa.


      




      

        2 Até o início do ano letivo de 2022, é fato que o governo do Estado de São Paulo continua enviando, para todos os alunos dos anos finais do ensino fundamental e das séries do ensino médio, o Caderno do Aluno. No entanto, o Caderno do Aluno deixou de ser enviado bimestralmente, para ser enviado semestralmente, com uma quantidade maior de conteúdos.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 OLHAR DISCURSIVO-DESCONSTRUTIVA




    Para fundamentarmos nossa pesquisa, tomamos como referencial teórico os estudos discursivos, em sua interface com a psicanálise lacaniana e a desconstrução derrideana. Esses pilares teóricos, apesar de conflitantes e divergentes, não deixam de apontar certas compatibilidades, que possam de alguma maneira, fornecer subsídios para compreendermos as noções de sujeito, discurso, identidade e representações. Tais noções permitem a sustentação do propomos realizar.




    Nossa abordagem teórica possibilita abordar a questão do sujeito em uma construção histórica e social, na sua relação consigo mesmo, com o outro e com os mecanismos e formas de controle e disciplinar que se manifestam no funcionamento discursivo. Sob essa ótica, observamos que, ao falar ou ao escrever algo, tomamos posições e, ainda que inconscientemente, o dizer aponta para representações, imagens de si e do outro. Dessa forma, interessamo-nos em discutir a maneira como o LD veicula representações de seus usuários - aluno e professor -, do processo de ensino e aprendizagem de LI e das novas tecnologias, ao propor atividades que pressupõem o uso delas, ou ainda, ao abordar sua temática.




    Postulamos, então, que no LD de LI, considerado como uma prática discursiva inserida no discurso didático pedagógico e no discurso político educacional, emerge representações de que o aluno está em processo de inserção no mundo atual tecnológico. Nesse contexto, problematizamos a maneira como o LD de LI, ao puxar fios do discurso sobre as “novas” tecnologias, parece apresentar-se como uma ferramenta de estímulo e motivação de aprendizagem da língua inglesa, bem como de inserção do aluno no mundo globalizado e tecnológico.




    1.1 (DES)CENTRALIZAÇÃO DO SUJEITO EM TEMPOS DE TECNOLOGIZAÇÃO




    Uma vez que nos interessamos pela temática da representação do aluno e professor na (pós-)modernidade feita por uma coletânea de material didático de LI, ao trazer elementos das novas tecnologias, dentro de uma abordagem discursiva, é inevitável o questionamento da concepção cartesiana de sujeito unificado, centrado, dono de si, racional e consciente. Grande parte das reflexões sobre o sujeito pensante e senhor de tudo, fonte de todo conhecimento, depositório de toda verdade, está na filosofia do francês René Descartes (1596-1650), instituída e postulada pela expressão síntese: “Penso, logo existo”. O deslocamento e ruptura dessa visão suplantada pela modernidade, pertencente à cultura ocidental, se deu, inicialmente, com os estudos realizados por Nietzsche (1844-1900), ao mostrar que o homem procura uma “verdade” ilusória que seja capaz de sintetizar o mundo.




    O pensamento nietzschiano problematiza a visão logocêntrica, estabelecida pelos metafísicos, que coloca o sujeito como senhor absoluto, detentor do conhecimento e da verdade. Nietzsche (1873, p. 13), em seu texto Sobre verdade e mentira no sentido extra-moral, considera que “as verdades são ilusões das quais se esqueceu que são, metáforas gastas que perderam a sua força sensível, moeda que perdeu sua efígie e que não é considerada mais como tal, mas apenas como metal”. Dessa forma, as verdades, segundo o filósofo, estão sempre condicionadas e submetidas aos interesses políticos e sociais de uma determinada época. Julgamos importante trazer esse pensamento de Nietzsche, uma vez que observamos no nosso corpus verdades estabelecidas para atender demandas políticas e sociais, ao incluir as novas tecnologias não só nos documentos oficiais, como também na coletânea de material didático de LI, como uma forma de solução para os problemas educacionais do nosso país.




    Diferentemente de uma visão binária e dicotômica dos metafísicos, para Nietzsche, a verdade e a mentira são pura criação humana, direcionadas para a obtenção de resultados benéficos à sociedade da qual o homem faz parte. Nada elas têm que as designe como boas ou más. O que importa são as consequências favoráveis ao homem advindas tanto da mentira como da verdade. Desde que expressem a realidade sentida e percebida, universalmente válida, tanto a verdade quanto a mentira são designações submetidas às convenções da linguagem.




    Apesar de o homem viver em busca incessante pela verdade, esse empreendimento é carregado da falta, uma vez que a verdade não se encontra nas coisas nem no mundo. Como bem nos coloca Nietzsche (1873, p. 6), “aquele que se põe à busca de tais verdades, no fundo procura somente a metamorfose do mundo no homem; luta para alcançar uma compreensão do mundo enquanto coisa humana e conquista, no melhor dos casos, o sentimento de uma assimilação”. Dessa forma, a visão e compreensão do mundo são feitas a partir da perspectiva humana e não passará de uma representação de nós mesmos.




    Em consonância com a visão nietzschiana, Foucault (1995a) considera a “vontade de verdade” como um dos três grandes sistemas de exclusão, além da “palavra proibida” e da “segregação da loucura”. A vontade de verdade mascarada pela própria verdade, “tende a exercer sobre os outros discursos uma espécie de pressão e como que um poder de coerção” (FOUCAULT, 1995a, p. 18).




    Determinados e guiados por essa vontade de verdade, que constitui a cultura ocidental desde a Antiguidade greco-latina, que se apresenta sob aspectos diversos, em conformidade com o momento histórico e social, somos levados a pensar como se existisse uma verdade estabelecida a priori, refutando o fato de que as verdades são construções simbólicas e, consequentemente, discursivas. No entanto, não existem verdades universais e eternas: elas podem ser validadas em um determinado momento histórico e, em um momento posterior, perder seu status de verdade. O que existe são jogos de verdade impostos a uma determinada sociedade que convoca o indivíduo a constituir-se em sujeito, determinado por práticas discursivas, inseridas em práticas de poder, organizadas por sistemas de interdições e sujeições, constituídas por regras, leis, convenções sociais, históricas e culturais, que restringem as ações, comportamentos e estilos de vida.




    A maneira como vemos o sujeito (pós-)moderno, no caso específico desta pesquisa, por meio das representações arroladas em uma coletânea de material didático de LI, contestamos a concepção de sujeito como uno, centrado, indivisível, partilhada por metafísicos e estruturalistas. Assumimos, assim, a descentralização do sujeito, questionando a sua posição de origem e de detentor do saber, da verdade e do poder. A noção de sujeito, tratado aqui, é a de uma posição sujeito submisso à linguagem, que se constitui pelos dizeres de outros, advindos de outros lugares, dizeres esses que se entrelaçam e constituem uma representatividade de posição sujeito professor e aluno.




    Dessa forma, o sujeito é constituído pela dispersão e pela multiplicidade de vozes, que resultam de formações discursivas, consideradas como conjuntos de saberes sobre determinados objetos, que se constituem no interdiscurso e que emergem em meio a um jogo de regras anônimas, em espaços formados por regularidades e/ou dispersões enunciativas, que determinam a maneira de pensar, de interpretar, de agir de cada sociedade em um determinado tempo histórico e social (FOUCAULT, 2009a). Portanto, as formações discursivas se configuram de forma aberta, móvel, instável e sempre em (trans)formação, em consonância com o momento da enunciação, passível de ser repetível, porém, sempre com sentido outro. Sobre as formações discursivas, Foucault faz o seguinte comentário:




    No caso em que se puder descrever, entre um número de enunciados, semelhante sistema de dispersão e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições, funcionamentos, transformações) diremos, por convenção, que se trata de uma formação discursiva (FOUCAULT, 2009a, p. 43).




    Os estudos foucaultianos revelam que a constituição do sujeito se dá de forma dispersa, descontínua, não linear e depende de sua filiação a determinadas formações discursivas, decorrentes das diferentes posições assumidas, historicamente, por ele, no processo discursivo. O sujeito, assim, é constituído pelas identificações com determinadas formações discursivas. Uma formação discursiva pode agregar diferentes saberes, a ponto de gerar conflitos e tensões, marcando seu caráter heterogêneo e contraditório inerente.




    Apesar das diferentes posições assumidas pelo sujeito no discurso, é preciso levar em conta que o saber não é constituído pelo sujeito. Ele não tem controle sobre o seu dizer de forma que o sujeito não se esquiva à ordem do discurso do saber ao qual ele pertence. Dessa forma, o sujeito deixa resvalar, via linguagem, a sua constituição heterogênea, que é escamoteada pela inscrição em um arquivo, via interdiscurso, que confere ao seu dizer a ilusão de homogeneidade. Seus enunciados não lhe pertencem, são instaurados por um arquivo histórico; sua fala veicula representações de seu percurso histórico, de experiências vividas.




    É relevante o lugar de onde o sujeito fala, a sua posição no fio discursivo. Nesse caso, portanto, o que importa é o lugar que o autor do LD de LI ocupa, o que ele diz sobre as novas tecnologias, e como ele as apresenta. O autor ocupa um lugar que lhe autoriza “dizeres” que advêm de lugares outros, como de documentos oficiais: o Edital e o Guia 2012 que, de certa forma, forma(t)am seus dizeres. Dizeres esses que pretendemos rastrear com o intuito de capturar, no fio discursivo, representações sobre as novas tecnologias, sobre aluno e professor e sobre o processo de ensino e aprendizagem de LI, a fim de compreender de que maneira se dá o imbricamento entre essas representações. Valemo-nos, então, das palavras de Foucault (2009b, p. 139): ““[n]ão importa quem fala”, mas o que ele diz não é dito de qualquer lugar. É considerado, necessariamente, no jogo de uma exterioridade3”.




    A partir dessas reflexões, consideramos que a constituição do sujeito se dá na multiplicidade, na heterogeneidade. Portanto, sua constituição é múltipla, fragmentada e dispersa tanto quanto a linguagem, o que nos remete aos estudos realizados por Authier-Revuz (1990, 1998, 2004), na medida em que a autora considera, em seu quadro teórico, a noção sujeito “contrariamente à imagem de um sujeito “pleno”, que seria a causa primeira e autônoma de uma palavra homogênea, sua posição [da Psicanálise] é a de uma palavra heterogênea que é o fato de um sujeito dividido” (AUTHIER-REVUZ, 2004, p. 48-49). Apoiada em teorias que “destituem o sujeito do domínio de seu dizer” e “da teoria elaborada por J. Lacan, de um sujeito produzido pela linguagem e estruturalmente clivado pelo inconsciente”, a linguista define o sujeito como “efeito de linguagem” (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 186).




    Observamos posicionamentos congruentes sobre a constituição do sujeito nesses pensadores de teorias d(t)ensas, apesar de aparentarem difusas. Vale uma tentativa de amarrar os nós teóricos expostos aqui. Ambos, Foucault e Authier-Revuz, problematizam a concepção logocêntrica de sujeito, portanto, consciente, racional, centrado e aproximam os seus estudos, respectivamente, filosóficos e linguísticos aos estudos psicanalíticos, com base em Lacan. Para eles, o sujeito não se confunde com o homem, o ser humano, o indivíduo, a pessoa.




    Foucault (2000, p. 448), ao questionar o pensamento sobre o sujeito logocêntrico, afirma que “o cogito não conduz a uma afirmação de ser, mas abre justamente para toda uma série de interrogações em que o ser está em questão”. Para Authier-Revuz (1998, p. 186), o sujeito é atravessado e determinado pelo inconsciente, “dividido, na forma de uma não coincidência consigo mesmo”. Lacan (1998, p. 521), ao falar do sujeito, subverte a frase célebre de Descartes: Penso, logo existo, afirmando “penso onde não sou, logo sou onde não penso”, e, mais tarde, retifica concluindo: “o que cumpre dizer é eu não sou lá onde sou joguete de meu pensamento; penso naquilo que sou lá onde não penso pensar” (LACAN, 1998, p. 521), o que quer dizer que o sujeito só existe no/pelo inconsciente que se manifesta via linguagem.




    Fica, assim, instituída a proximidade da noção de sujeito nos estudos discursivos e psicanalíticos, o que nos permite buscar compreender sua constituição na relação com a linguagem e com o discurso, pela falta fundante, característica do sujeito do desejo, marcado pelo inconsciente. Para Lacan (1998), o sujeito psicanalítico é capturado pelo significante e está assujeitado à sua primazia, o que remete ao fato de o homem - enquanto ser falante, antes mesmo de seu nascimento, imerso em uma língua(gem)/cultura - sofrer determinações desse sistema simbólico e estar submetido nessa ordem simbólica a partir da relação com o Outro que, a princípio, se presentifica na relação com a mãe.




    Na perspectiva lacaniana, “o significante é o que representa um sujeito para outro significante, no qual o sujeito não está. Ali onde é representado, o sujeito está ausente. É justamente por isso que, ainda assim representado, ele se acha dividido” (LACAN, 2009, p. 10). Dessa forma, fica claro o fato de que o sujeito só pode ser apreendido na relação entre significantes, como também esclarece que a linguagem, ou teia de significante antecede ao sujeito e ao sentido.




    A existência do sujeito se dá por meio de sua inscrição na ordem simbólica; ele é fisgado por ela por meio de um traço, de um significante primeiro, que o marca. O sujeito, na teoria lacaniana, é efeito de linguagem e ele “só pode ser produto da articulação significante. O sujeito como tal nunca domina essa articulação, de modo algum, mas é propriamente determinado por ela” (LACAN, 2009, p. 18). São ainda palavras de Lacan (1998, p. 849):




    [o] efeito linguagem é a causa introduzida no sujeito. Por esse efeito, ele não é a causa dele mesmo, mas traz em si o germe da causa que o cinde. Pois sua causa é o significante sem o qual não havia nenhum sujeito no real. Mas esse sujeito é o que o significante representa, e este não pode representar nada senão para um outro significante: ao que se reduz, por conseguinte, o sujeito que escuta.




    Com o sujeito, portanto, não se fala. Isso fala dele, e é aí que ele se apreende, e tão mais forçosamente quanto, antes de – pelo simples fato de isso se dirigir a ele – desaparecer como sujeito sob o significante em que se transforma, ele não é absolutamente nada. Mas esse nada se sustenta por seu advento, produzindo agora pelo apelo, feito no Outro, ao segundo significante.




    Lacan distingue o eu, uma construção imaginária, do sujeito do inconsciente, o sujeito do desejo. O eu e o sujeito não coincidem. Ser e sujeito são disjuntos. Lacan postula o descentramento do sujeito em relação ao indivíduo. O sujeito do inconsciente é o sujeito por excelência, e se distingue do eu, função imaginária, que pode ser consciente. Assim, o inconsciente é definido por Lacan (1998, p. 260) como a “parte do discurso concreto, como transindividual, que falta à disposição do sujeito para estabelecer a continuidade de seu discurso consciente”.




    O que falta à disposição do sujeito é da ordem do significante. As formações do inconsciente advêm nos deslizes dos significantes que se manifestam em forma de lapso, chiste, esquecimento, ato falho, sonho, sintoma. É nesse ponto que acontece a subversão do sujeito, o que significa que o significado de todos os significantes é inicialmente idêntico, ou seja, é desejo e castração. Em outras palavras, não há um significante possível de representar o sujeito.




    O sujeito se subverte na medida em que ele não tem acesso ao gozo pleno, por ele ser castrado. O sujeito subvertido é aquele que se sujeita à lei do significante, lei do desejo, que implica desejar sempre, embora o sujeito não tenha acesso ao seu desejo, ele não sabe qual é o seu desejo de modo consciente. Nesse sentido, Lacan (2005, p. 33) salienta que “não há outro desvio para descobrir o que me falta como objeto de meu desejo. É por isso que, para mim, não só não há acesso ao meu desejo, como sequer há uma sustentação possível de meu desejo que tenha referência a um objeto qualquer”.




    Lacan (2005) conceitua o objeto a para nomear a falta de um objeto que esteja de acordo com o desejo do ser humano. Durante a sua existência, o ser humano tem a ilusão que determinados objetos (parciais) ofertados a ele saciarão seu desejo. Porém, é apenas um engodo: uma vez que a sensação de preenchimento da falta se evanesce, o desejo continua latente. E, assim, o ser humano parte em busca, ao longo de sua vida, desse objeto que está para sempre perdido. Para Lacan, o objeto a remete à falta que é constitutiva do sujeito; é o objeto que sempre nos falta, já que os objetos que buscamos nunca substituem o objeto a, causa do desejo, um objeto que, por sua ausência, se faz presente, o objeto para sempre perdido e nunca recuperado.




    Como o foco desta pesquisa é a maneira como professor e aluno estão/são representados via material didático, acreditamos que essas noções de sujeito da falta e do desejo podem emergir em nosso corpus, - na medida em que as novas tecnologias podem ser apresentadas para o professor e para o aluno como algo que apague sua falta, que é constitutiva. Os objetos tecnológicos de consumo, como computadores e celulares sempre substituídos por outros mais avançados, podem provocar, aguçar a vontade neles em obter o que é da ordem da falta: não só o saber e o conhecimento de LI, mas os próprios objetos tecnológicos. Dessa forma, acreditamos que não se pode falar de um sujeito puramente da falta, do desejo, do inconsciente, do simbólico, mas também de um sujeito do imaginário, da pulsão, do consumo, do gozo. Para respaldar nosso posicionamento, trazemos os dizeres de Coracini (2007, p. 151):




    O sujeito do inconsciente, que Lacan define como barrado pelo simbólico, neurótico, em busca de seu desejo que jamais se realizará: sujeito da falta, da impossível completude; e, finalmente, bem mais recente – sinal dos tempos! -, o sujeito da pulsão, também, denominado pelos psicanalistas (MELMAN, 2002) sujeito do imaginário ou sujeito do gozo, resultante da ideologia capitalista, da mercantilização de tudo e de todos, da objetivação do ser humano, da perda de valores simbólicos: sujeito que acredita tudo poder, tudo realizar e que, em troca, vive na angústia da depressão que não sabe nomear; sujeito, enfim, do consumo, que, ao consumir, é consumido, sujeito que é o próprio consumo (Bauman 1998 [1999]; Khel 2002) (CORACINI, 2007, p. 151).




    O sujeito que é atravessado pelo inconsciente - estruturado como uma linguagem (efeito entre significantes) - está vinculado a três registros: imaginário, simbólico e real, que fazem nó borromeano. Lacan (2007) afirma que o laço entre os três registros é enigmático, pelo fato de um estar entrelaçado nos outros e vice-versa, de modo que solto um, o nó se desfaz. O imaginário é da ordem psíquica que corresponde ao ego (eu) do indivíduo, que busca no Outro a sensação de inteireza, é o registro do engodo da identificação orientada por imagens de si que o sujeito faz dele mesmo, construída a partir do outro, num processo especular.




    O simbólico é empregado por Lacan (2007) para designar um sistema de representações baseado na linguagem, o que significa que o inconsciente se manifesta através da linguagem. É por meio desse sistema simbólico que o sujeito se representa e representa o mundo, ao usar a linguagem. O real é da ordem do impossível, do inapreensível, irrepresentável - aquilo que não pode ser representado através de significantes, ou seja, simbolizado. Entendido como o desejo, o real escapa à materialização. Uma vez materializado, deixa de ser desejo e cede lugar a outras reformulações do objeto a. Dessa forma, a cadeia de significantes não se esgota, já que o desejo - elemento do real -, sempre estará além da capacidade de ser representado no sistema simbólico.




    Lacan (2007), ao discutir os conceitos de real, simbólico e imaginário, afirma que, para que se possa dizer que há real, é preciso fazer intervir o simbólico. Dessa forma, se houvesse só real, não seria possível haver discurso; seria impossível falar. O simbólico é a condição para dizer tanto que há real, quanto que o imaginário é o que estabelece tal relação. O real irrompe em fagulhas, em fragmentos, em formações do inconsciente à revelia da vontade (consciente) do sujeito, sob a forma de atos falhos, lapsos, chistes, sonhos, sintomas. Mesmo que se tente cercear os sentidos, outros inevitavelmente emergirão: indesejáveis, inesperados, inadequados ou interditados.




    A constituição do sujeito se dá no jogo entre significantes, como já colocamos; portanto, ele é assujeitado à linguagem e a tudo o que ela representa ou simboliza - cultura valorizada, internalizada, modificada, interditada pelo nome-do-pai, portanto, castrada - vinda sempre do/pelo outro. Assim, é possível afirmar que a posição sujeito, nesta pesquisa, é a mesma da linguagem: constituem-se mutuamente na/pela falta. Nesse sentido, acreditamos que as novas tecnologias podem ser apresentadas ao professor como algo da ordem da provocação do desejo. É o que falta ao sujeito que constitui seu desejo. Apesar de ele não saber qual é, ele passa toda a vida buscando tamponar o furo, a falta, a porosidade nas imagens vindas do outro/Outro. Essas imagens que, ao serem internalizadas, inscrevem-se na ordem do imaginário e, depois, na ordem do simbólico, são estruturadas linguisticamente, como afirma Fink (1998, p. 27):




    As opiniões e os desejos de outras pessoas fluem para dentro de nós através do discurso. Nesse sentido, podemos interpretar o enunciado de Lacan de que o inconsciente é o discurso do Outro, de uma maneira muito direta: o inconsciente está repleto da fala de outras pessoas, das conversas de outras pessoas, e dos objetivos, aspirações a fantasias de outras pessoas (na medida em que estes são expressos em palavras).




    Com a afirmação de Fink, podemos dizer que somos constituídos pelo olhar/dizer do outro. Vale ressaltar que o desejo do sujeito deve ser pensado enquanto desejo do outro, ligado à própria estrutura de cadeia de significantes faltosa tanto quanto ao discurso do Outro.




    Cabe, ainda, salientar que a visão discursivo-desconstrutiva não acredita na transparência da linguagem e dos sentidos. Nessa perspectiva, considera-se a linguagem opaca, não transparente, lugar de equivocidade e de contradição; lugar onde emergem lapsos, falhas, rupturas, por serem inseparáveis do sujeito e da sociedade. Assim, os sentidos são constituídos histórica e socialmente, marcados pelo acontecimento, “ainda que seja a título de acontecimento passado, inscrito ou arquivado” (DERRIDA, 2004, p. 80), vivido, experienciado por sujeitos já não mais centrados, unos, logocêntricos, mas, divididos entre consciente e inconsciente. Os sujeitos buscam incessantemente a estabilidade, de um porto seguro, resvalam a todo tempo, via linguagem, na e pela voz do outro/Outro, constituindo-se por meio da identificação de traços do outro, no sentido de ser igual, e da singularidade, no sentido de ser diferente, sendo sua constituição assim, intrinsecamente, heterogênea tanto quanto a linguagem.




    1.2 O DISCURSO OUTRO CONSTITUTIVO DO OUTRO




    Objetivando problematizar a maneira como o LD de LI se apropria do discurso sobre as “novas” tecnologias e a partir dessa apropriação, tendo como intento, rastrear as representações das próprias tecnologias - ao serem acionadas para resoluções de atividades didático-pedagógicas -, do aluno, do professor e do ensino e aprendizagem de LI, faz-se necessário discutir a noção de discurso. A perspectiva teórica em que esta pesquisa se embasa considera o discurso a partir das reflexões teóricas de Foucault, Lacan e Derrida. Apesar de esse encontro teórico ser considerado complexo, seu terreno é abundante e profícuo para o desenvolvimento de nossa pesquisa.




    Para Foucault, o discurso não é concebido como um ato de fala, como um mero dizer, nem se limita à língua, não é localizável na exterioridade em relação à descrição de objetos. Todo e qualquer dizer, enunciado, texto ou livro “se constrói a partir de um campo complexo de discursos” (FOUCAULT, 2009a, p. 26), sempre preso em um sistema de remissões a outros: “nó em uma rede”.




    Assim, os discursos não se constituem “como conjuntos de signos (elementos significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam” (FOUCAULT, 2009a, p. 55). Seu funcionamento é disperso, descontínuo, múltiplo e heterogêneo. O discurso é concebido como “um conjunto em que podem ser determinadas a dispersão do sujeito e de sua descontinuidade em relação a si mesmo. É um espaço de exterioridade em que se desenvolve uma rede de lugares distintos” (FOUCAULT, 2009a, p. 61).




    Pelo viés foucaultiano, o discurso, constituído na exterioridade, marcado de contradições, não está sob controle de seu enunciador e efeitos de sentido imprevisíveis afloram “a partir de um campo complexo de discursos” (FOUCAULT, 2009a, p. 26). O discurso, atravessado por outros discursos, se constitui na heterogeneidade, na multiplicidade de sentidos que, embora dispersos, apontam para certas regularidades. São essas regularidades discursivas que permitem a organização de dizeres, de modo a constituírem um mesmo discurso, como, por exemplo, o discurso político educacional e o discurso didático pedagógico4, tratados aqui.




    Características similares a esses dizeres formam regularidades discursivas que são inscritas na materialidade linguística. Tais regularidades recobrem a relação entre o dito (atualização) e o já-dito (memória discursiva) (FOUCAULT, 1995a), considerando que sentidos outros podem se inscrever em cada novo dizer. Sentidos que não podem ser capturados na simplicidade do UM; pois, não existe UM sentido, a não ser numa dada circunstância de interpretação, no gesto de uma determinada interpretação, que é sempre produção de sentidos (DERRIDA, 2001c).




    Na visão discursivo-desconstrutiva, que aqui defendemos, “não apenas o texto verbal, mas também” o texto não verbal - materializado em muitos recortes discursivos, como, por exemplo, no RD-35, item analisado no capítulo 4 deste livro, - “serão sempre o resultado de uma rede de fragmentos sempre vinculados à história e à ficção”: história e ficção imbricadas, respectivamente, na realidade e na subjetividade; realidade que será “sempre produto de interpretação”, e subjetividade “que só existe inserida no seu momento histórico e social”; portanto, “toda ficção também é história” (CORACINI, 2005, p. 25).




    A memória, no âmbito histórico e linguístico, é tomada como a condição para a interpretação do presente e reinterpretação do passado. Portanto, a memória à qual nos referimos é a memória discursiva, organizadora de discursos, entendida como interdiscurso. Todo discurso é determinado pelo interdiscurso, ou seja, todo discurso produz sentidos a partir de outros sentidos já cristalizados na sociedade, que se materializam no intradiscurso, no fio do dizer.




    A noção de memória discursiva, o retorno ao já-dito, é associada à noção de arquivo que, segundo Foucault (2009a, p. 147), é “a lei do que pode ser dito, o sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares”. Podemos ver certa convergência entre os termos memória e arquivo, também em Derrida (2001, p. 11), ao problematizar a etimologia grega da palavra arquivo (arkhê), que designa começo e comando: o princípio da natureza ou da história e o princípio da lei, onde se exerce a autoridade, a ordem social. Derrida (2001a, p. 12-13) afirma que:




    [é] bem verdade que o conceito de arquivo abriga em si mesmo esta memória do nome arkhê. Mas também se conserva ao abrigo desta memória que ele abriga: é o mesmo que dizer que a esquece. [...] o sentido de ´´arquivo´´, seu único sentido, vem para ele do arkheîon grego: inicialmente uma casa, um domicílio, um endereço, a residência dos magistrados superiores, os arcontes, aqueles que comandavam. [...] reconhecia-se o direito de fazer e ou de representar a lei. [...] Levada em conta sua autoridade publicamente reconhecida, era em seu lar, nesse lugar que era a casa deles [...] que se depositavam então os documentos oficiais. Os arcontes foram seus primeiros guardiões. [...]. Tinham o poder de interpretar a lei. Depositados sob a guarda desses arcontes, estes documentos diziam, de fato, a lei: eles evocavam a lei e convocavam à lei.




    A contradição armazenada no próprio termo arquivo é argumentada por Derrida (2001a): se há o desejo de arquivo é porque há possibilidade de demolição que o impele ao esquecimento. Para Derrida (2001a, p. 17), o arquivo é “ao mesmo tempo, instituidor e conservador; revolucionário e tradicional”. Dessa forma, ele garante a manutenção, bem como a transformação e o desaparecimento de discursos. Confluente ao pensamento derrideano, Coracini (2007, p. 16) observa que o arquivo é a “garantia da memória” que, por sua vez, armazena e, ao mesmo tempo, transforma tradição, cultura e conhecimentos. A memória revitaliza saberes anônimos - “que ao permanecerem, se transformam; ao serem lembrados, são esquecidos” (CORACINI, 2007, p. 16).




    Memória, portanto, é sempre esquecimento, lembrança e interpretação de um passado que se faz presente; presente que sempre remete a um futuro. Nesse sentido, evocamos os dizeres de Coracini (2011a, p. 33) sobre a memória discursiva, que “diz respeito à existência histórica do enunciado no seio de práticas discursivas, já que o sentido é sempre constituído na historicidade”. Salientamos a importância de abordar a questão da memória discursiva, nesta pesquisa, como atualizações de discursos cristalizados na nossa sociedade, como o discurso político educacional e o discurso didático pedagógico. A memória discursiva funciona como organizadora e (re)atualizadora de discursos, causando a sensação de que o que é enunciado é sempre o novo e verdadeiro, pois, o novo carrega efeitos de sentido de transformação: é o diferente, o melhor, a solução para os problemas, neste caso, de ensino e aprendizagem de LI, esquecendo-se de que pode ser:




    [...] uma escolha triste pelo que o “novo” vai acabar acarretando de sentimento de perda e fracasso, com o passar do tempo. “Novo” é uma espécie de performativo no sentido de Benveniste, ou seja, uma palavra cuja significação depende do momento na qual é enunciada, como os pronomes de pessoa e de alguns advérbios de tempo: “hoje, amanhã”, “agora” etc. O ato de fundação “novo” parece assim lembrar que ele só vale e produz o seu efeito no tempo da sua enunciação (CALLIGARIS, 1996, p. 101).




    O discurso do novo faz parte de um imaginário construído historicamente. A sociedade em que vivemos é movida pelo novo. Segundo Calligaris (1996), desde a época da colonização do Brasil, o adjetivo novo está sendo proliferado: nova terra, Estado novo, plano novo, entre outros. Desde então, o novo se faz presente em nossa vida, criando em nós a necessidade de nos atualizar o tempo todo, em busca do novo, que é sempre o melhor, levando-nos a descartar o velho, fazendo-nos acreditar que o “novo” LD de LI que traz as chamadas novas tecnologias no seu âmago é melhor que o anterior.




    É por meio do discurso que expressamos nossas experiências, saberes, nossa cultura, vinculados ao momento histórico e social de sua enunciação. Pelo viés foucaultiano, o discurso é “de parte a parte, histórico - fragmento de história, unidade e descontinuidade na própria história, que coloca o problema de seus próprios limites, de seus cortes, de suas transformações, dos modos específicos de sua temporalidade” (FOUCAULT, 2009a, p. 133). Dessa forma, a sociedade, de acordo com Foucault (2009a, p. 133), é uma construção histórica e social, regida por práticas discursivas, ou seja, por “um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da função enunciativa”.




    Todo discurso, como jogo de forças, de luta, de resistência, é lugar de exercício de poder, portanto, de saber. Para Foucault (1995a, p. 10), o discurso é algo mais do que “aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, [é] aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”. Dessa maneira, o autor postula que a relação entre poder e saber é intrínseca: não existe poder sem saber e vice-versa. O poder não é localizável em um determinado indivíduo nem em um lugar: é algo que se exerce e funciona em feixes de rede. Foucault (1999, p. 248) define o poder como:




    [...] um feixe de relações mais ou menos organizado, mais ou menos piramidalizado, mais ou menos coordenado. [...] Se o objetivo for construir uma teoria do poder, haverá sempre a necessidade de considerá-lo como algo que surgiu em um determinado ponto, em um determinado momento, de que se deverá fazer a gênese e depois a dedução. Mas se o poder na realidade é um feixe aberto, mais ou menos coordenado (e sem dúvida mal coordenado) de relações, então o único problema é munir-se de princípios de análise que permitam uma analítica das relações do poder.




    O poder não só age como uma força repressora, como uma forma de manutenção da disciplina e do controle, ele também “produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz discurso” (FOUCAULT, 1999, p. 8). Os discursos são responsáveis por articular poder e saber com efeitos de verdade. O que eles produzem, transmitem e reproduzem neles mesmos são os efeitos e regimes de verdade. Portanto, poder, saber e verdade não existem a priori: são construções históricas e sociais. Cada época, cada sociedade tem seus regimes de verdade, de saber e, consequentemente, de poder.




    Nesta pesquisa, interessa-nos que uma das formas de disseminação do poder-saber resultante da produção, circulação e funcionamento dos discursos no contexto escolar está no LD que opera como um dos discursos de verdade. A esse respeito, Souza (2011a, p. 27) relaciona o poder-saber com o discurso de verdade que o LD carrega em si:




    O caráter de autoridade do livro didático encontra sua legitimidade na crença de que ele é depositário de um saber a ser decifrado, pois supõe-se que o livro didático contenha uma verdade sacramentada a ser transmitida e compartilhada. Verdade já dada que o professor, legitimado e institucionalmente autorizado a manejar o livro didático, deve apenas reproduzir, cabendo ao aluno assimilá-la.




    Dessa forma, o LD, instituído de determinado poder, tenta aproximar-se da realidade atual, ao veicular saberes creditados pela própria sociedade que o usa e o (re)produz. Mesmo havendo certa hierarquização entre usuários e produtores - o próprio sistema educacional, instâncias governamentais, editores e autores: detentores do saber e poder que os legitimam - há um imbricamento entre eles, sendo um constituído pelo outro via linguagem. Isso quer dizer que o discurso político educacional, investido de poder-saber, concede ao LD legitimidade, uma vez que ele é produzido segundo os seus ditames: os Editais elaborados pelo MEC. O professor, por sua vez, ao usar o LD em sala de aula, legitima seu poder-saber, reconhecendo-o como portador de efeitos de verdade.




    Nessa linha de pensamento, com foco na leitura foucaultiana, entendemos o discurso como lugar onde se articulam poder-saber, onde se instauram regimes de verdade, onde se manifestam desejos, desejo de poder-saber, de forma a corresponder ao desejo do outro. Assim, para Foucault (1995a), o discurso consiste em uma “prática social”.




    Nesse ponto, puxamos fios provenientes da psicanálise freudo-lacaniana, uma vez que Lacan (1992) considera o discurso como “laço social”, tecido e estruturado pela linguagem. Os estudos foucaultianos se entrelaçam com os estudos lacanianos, pois ambos acreditam que o discurso se dá na relação com a alteridade. Nas perspectivas discursiva e psicanalítica, o discurso só existe na relação com o outro.




    Para Lacan (1992), há quatro formas de as pessoas se relacionarem entre si - governar, educar, psicanalisar e fazer desejar - implicadas a quatro modalidades de laço social, portanto, de discurso: do Mestre, do Universitário, do Analista e da Histérica. Esses discursos - introduzidos no Seminário XVII: o avesso da psicanálise, ministrado em 1969-1970 - podem ser organizados em pares, sendo um o avesso do outro. O avesso do discurso do mestre é o discurso do analista; o avesso do discurso da histérica é o discurso do universitário.




    O discurso do mestre, segundo Lacan (1992), é um discurso de domínio e tem como ilusão de que o sujeito é Um, idêntico a si mesmo, senhor absoluto de um saber, de que o discurso é unívoco. O discurso do político, bem como o discurso da ciência, é uma extensão do discurso do mestre; pois ambos não consideram o inconsciente, apoiam-se na ideia de um saber totalizante, um saber sem falha. O discurso do analista, ao contrário do discurso do mestre, não é um discurso de domínio. O discurso do mestre provoca um assujeitamento no outro - como é o caso do LD de LI -, uma vez que se trata de um sujeito que sabe e não de um sujeito suposto saber.
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